
http://www.visaemdebate.incqs.fiocruz.br/ Vigil. sanit. debate 2015;3(4):136-140   |   136

RELATO DE EXPERIÊNCIA
DOI: 10.3395/2317-269X.00448

Condições higiênico-sanitárias na comercialização de 
pescados em Sobral − CE

Hygienic-sanitary conditions in fish trading in Sobral − CE

Mauro Vinicius Dutra Girão*

Romerio Rodrigues Magalhães

Sâmia Kilville da Cruz Abreu

Edilayne Gomes Boto

Francisca Alana Dias Evagelista

Raíssa dos Santos Liberato de 
Sousa

Francisco dos Santos Paiva Junior

 Instituto Superior de Teologia 
Aplicada (INTA), Sobral, CE, Brasil

* E-mail: viniciusgirao@gmail.com

Recebido: 10 set 2014 
Aprovado: 16 jun 2015

RESUMO
Este trabalho objetiva avaliar as condições higiênico-sanitárias dos comércios de 
pescado particulares do município de Sobral − CE, através da análise visual e utilização 
de um checklist, baseado na RDC no 216. As informações foram coletadas através da 
observação da rotina de trabalho dos estabelecimentos registrados na Vigilância Sanitária 
Municipal durante inspeções mensais em um período de três meses. Para cada critério 
contido no checklist, foi realizada uma média das conformidades e não conformidades 
e quantificação do percentual de acertos de cada. Os estabelecimentos inspecionados 
encontram-se em condições de funcionamento que oferecem riscos moderados de 
contaminação dos pescados. Dentre os fatores de risco de contaminação encontram-se 
a Edificação, devido à presença de insetos, que são potenciais vetores mecânicos de 
microorganismos, a Higienização de utensílios, devido as não conformidades quanto 
à disposição dos equipamentos para o adequado fluxo dos trabalhadores, infiltrações, 
telas, ralos sinfonados, caixas de gorduras, luminárias, instalações elétricas e sanitárias, 
e Manipuladores, que falavam sobre o alimento, manuseavam dinheiro, não utilizavam 
cabelos presos e utilizavam adornos. Mesmo observando um despreparo das pessoas 
envolvidas na atividade, observa-se uma tendência à adequação à legislação sanitária em 
prol da qualidade do alimento.

PAlAvRAS-CHAvE: Vigilância Sanitária; Legislação; Segurança Alimentar

ABSTRACT
The aim of this study was to evaluate the sanitary conditions of the fish markets in the city 
of Sobral, CE, using visual analysis and a checklist based on the RDC 216. The information 
was collected over a period of three months during monthly inspections in fish market 
establishments registered with the Brazilian Health Surveillance town. We calculated the 
percentage of compliance/non-compliance for each checklist item. Each of the inspected 
establishments showed signs of moderate risks of contamination of fish products. Risk 
factors for non-compliance included the presence of insects, cleaning of utensils, location 
of equipment, and proper flow of workers. Other risk factors included screens, siphon 
drains, grease traps, lamps, and electrical systems. In addition, food handlers did not 
always keep their hair up, were wearing jewelry, and were handling money. Although we 
observed some lack of compliance among the food workers, once informed there was a 
general tendency to adapt to the health legislation to protect the quality of food.
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INTRODUÇÃO

De acordo com a Regulamentação de Inspeção Industrial Sanitária 

de Produtos de Origem Animal − RIISPOA, o pescado é definido como 

sendo peixes, crustáceos, moluscos, anfíbios, quelônios e mamífe-

ros de água doce ou salgada, usados na alimentação humana1.

O pescado é considerado um alimento de grande importância 

para a alimentação humana, principalmente, por seu valor nutri-

cional, pois é fonte de proteínas de alto valor biológico, apresen-

tando um excelente balanceamento de aminoácidos essenciais, 

vitaminas lipossolúveis como as vitaminas A e D, além de conter 

minerais como cálcio, fósforo e ferro2.

O final da cadeia produtiva do pescado é a comercialização. Todo 

o processo bastante cuidado, pois o peixe apresenta-se como um 

alimento altamente perecível, podendo ser um possível veicula-

dor de patógenos e estes, por sua vez, atuam como causadores 

de doenças ao homem. Por isso existem órgãos fiscalizadores 

como a Vigilância Sanitária, que têm como função fiscalizar estes 

estabelecimentos, objetivando que o pescado não traga riscos à 

saúde do consumidor3.

Deste modo, no sentido de reorientar e padronizar a adoção de 

Boas Práticas para os Serviços de Alimentação, a Agência Nacio-

nal de Vigilância Sanitária (ANVISA) estabelece a Resolução da 

Diretoria Colegiada no 216 que preconiza ações voltadas aos pro-

cessos de manipulação, preparação, fracionamento, armazena-

mento, distribuição, transporte, exposição à venda e entrega de 

alimentos preparados. Dentre estes estabelecimentos, existem 

os que comercializam pescados, realizando atividades com ali-

mentos crus, mantidos refrigerados ou em temperatura ambien-

te, expostos ao consumo4.

Nesta perspectiva, o entendimento de segurança de alimentos à 

base de pescados, se aplica tanto no tocante à comercialização, 

como também ao acesso de alimentos seguros e não contamina-

dos biológica ou quimicamente, respeitando as regulamentações 

sanitárias e tecnológicas, quanto aos efeitos sobre a saúde e a 

utilização biológica do alimento5.

Diante disso, o objetivo do presente trabalho foi analisar as 

condições higiênicas e sanitárias dos estabelecimentos de co-

mercialização de pescado registrados na Vigilância Sanitária do 

município de Sobral − CE.

MÉTODO

Foi realizada uma pesquisa exploratória com análise qualitati-

va e quantitativa, investigando as condições higiênico-sanitárias 

dos estabelecimentos que comercializam produtos da pesca res-

friados e congelados na cidade de Sobral − CE.

A pesquisa foi realizada em estabelecimentos de venda de pes-

cado, com registro na Vigilância Sanitária,entre maio e julho de 

2014. Nesse período, haviam setes estabelecimentos registrados, 

contudo, apenas três deles estavam em funcionamento. O crité-

rio utilizado neste estudo foi a inspeção visual das qualidades 

higiênico-sanitárias dos estabelecimentos, cujos proprietários 
demonstraram interesse em participar da pesquisa.

A inspeção do ambiente foi realizada com avaliações sobre os as-
petos relativos às boas praticas, de acordo com o preenchimento 
de um formulário estruturado na forma de checklist, elaborado 
com base nos blocos da RDC no 216/04 da ANVISA4, que regula-
menta as técnicas de boas práticas para serviço de alimentação.

Para a aplicação do checklist, os avaliadores foram treinados 
para realizar a inspeção visual e avaliar os blocos de edificação, 
instalações, equipamentos, móveis e utensílios (25 critérios), 
higienização de instalações, equipamentos, móveis e uten-
sílios (7 critérios), controle integrado de vetores e pragas ur-
banas (4 critérios), abastecimento de água (5 critérios), ma-
nejo dos resíduos (4 critérios), manipuladores (11 critérios) e 
matérias-primas, ingredientes e embalagem (7 critérios).

Para cada critério contido no questionário, foi realizada uma mé-
dia das conformidades e não conformidades dos referidos estabe-
lecimentos, e quantificação do percentual de acertos, sendo pos-
teriormente classificadas em GRUPO 1 - 76 A 100% de atendimento 
dos itens; GRUPO 2 - 51 A 75% de atendimento dos itens; GRUPO 3 
- 0 A 50% de atendimento dos itens segundo a RDC no 275/2002.

RESUlTADOS E DISCUSSÃO

A Figura 1 apresenta o número de critérios totais e a média de 
critérios, conforme os três meses, dos estabelecimentos visita-
dos, estão relacionados aos blocos da legislação.

O estabelecimento com melhor cumprimento das boas práticas 
de comercialização de pescados ao longo dos três meses de ins-
peção foi o estabelecimento I, com a média de acertos de 5,38, 
seguido do estabelecimento III, com uma média total de 5,01 
critérios em conformidade, e do estabelecimento II com um total 
de 4,75 ao longo dos três meses de inspeção.

A Figura 2 apresenta, em porcentagem, a média das conformidades 
higiênico-sanitárias dos três estabelecimentos em relação aos cri-
térios analisados e números de critérios avaliados em cada bloco.

Bloco I − Edificação, Instalações, Equipamentos, Móveis e Utensílios

Neste bloco foram analisados 25 itens, nas três visitas realiza-
das nos três estabelecimentos, o percentual de adequações foi 
48,4%, apresentando maior frequência de adequação no critério 
revestimento liso, impermeável e lavável nas instalações físicas 
do piso, parede e teto. Desta forma, os estabelecimentos inspe-
cionados deixam a desejar nos critérios referentes a este bloco, 
sendo um fator de grande importância de insegurança alimentar.

Lima e Santos6 estudaram as feiras livres de Macapá e Santana 
que encontravam-se em desconformidade com o preconizado 
pela ANVISA, potencializando a possibilidade de contaminação 
cruzada que teve como consequência o comprometimento da 
qualidade do pescado comercializado.
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Bloco II − Higienização de Instalações, Equipamentos, Móveis 
e Utensílios

Neste bloco foram analisados 7 itens e o percentual de adequa-

ção neste critério foi de 42,9%, com maior frequência nas rotinas 

de operações de limpeza com uso de utensílios e equipamentos 

próprios para a atividade. Pelos resultados analisados, os estabe-

lecimentos apresentam potencial para contaminação, podendo 

acarretar risco à saúde humana.

Brandão et al.7 também observaram, em seu estudo, que a higieni-

zação de alguns boxes que comercializavam pescado estavam em 

precárias condições de higiene, e a maioria dos utensílios utilizados 

eram velhos e apresentavam sujidades e presença de oxidação.

Marques et al.8 destacam que as condições higiênico-sanitárias 

de comercialização de pescados necessitam de uma gestão 

que fiscalize a organização destes recintos, uma vez que um 

dos principais problemas encontrados são as edificações e as 

estruturas físicas, tornando o produto susceptível à contami-

nações microbiológicas.

Bloco III − Controle Integrado de vetores e Pragas Urbanas

Neste bloco, que foram analisados quatro itens, houve um per-
centual maior, 58,3% de conformidade, principalmente, relacio-
nada com o registro de ações eficazes e contínuas de controle de 
vetores e pragas urbanas. Entretanto, observou-se a presença de 
insetos, potenciais vetores mecânicos.

Sobral et al.9 observaram que a área externa de um mercado 
público do interior do Ceará tinham focos de insalubridade com 
acúmulo de lixo em suas imediações, que atraiam animais e pos-
síveis vetores de doenças.

Bloco Iv − Abastecimento de Água

Neste bloco foram analisados 5 itens. Nele, os resultados de-
monstraram que os padrões de adequação foram de 93,3% dos 
critérios, logo, os três estabelecimentos utilizavam água potável 
para manipulação de alimentos. O gelo para utilização em ali-
mentos era fabricado com água potável e mantido em condição 

Figura 1. Média das conformidades higiênico-sanitárias dos três 
estabelecimentos de comercialização de pescado na cidade de Sobral − 
CE em relação aos blocos da RDC no 216/04.
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Figura 2. Número de critérios analisados, média e porcentagem das 
conformidades higiênico-sanitárias dos três estabelecimentos de 
comercialização de pescado na cidade de Sobral − CE em relação aos 
blocos da RDC no 216/04.
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higiênico-sanitária livre de contaminação. Este critério obteve 

um grande percentual de acertos, pois estes estabelecimentos 

estão instalados na região central do sede do município, onde 

existe uma ampla e adequada infraestrutura sanitária.

Observação semelhante foi feita por Melo et al.10: 70,7% dos 

boxes comercializam pescados e tinham acesso à água potável, 

proveniente da rede de abastecimento da cidade, sendo a refe-

rida destinada para a limpeza dos equipamentos, utensílios e do 

próprio recinto.

Bloco v − Manejo dos Resíduos

Neste bloco foram analisados quatro itens. O percentual de 

adequações foi 69,4%, devido ao fato de os estabelecimentos 

disporem de recipientes destinados a resíduos sólidos identifica-

dos, íntegros, de fácil higienização, transporte e em número e 

capacidade suficientes para conter resíduos, bem como a área de 

preparação e armazenamento dos alimentos que evitava focos 

de atração de vetores e pragas urbanas. Ações que não exigem 

grande comprometimento dos funcionários ou são de baixo custo 

de manutenção são mais facilmente implementadas.

Deste modo, é possível inferir que, quanto a esse aspecto, os 

recintos avaliados estavam em conformidade com o preconiza-

do pela RDC no 2164, que prevê que todos os estabelecimentos 

devem dispor de recipientes íntegros em capacidade suficientes, 

de fácil higienização e transporte. Além disso, os resíduos devem 

ser coletados periodicamente e acondicionados em local isolado 

da área dos alimentos, de modo a evitar possíveis contaminações 

e atração de vetores ou pragas urbanas.

Bloco vI − Manipuladores

Neste bloco foram analisados 11 itens e o percentual de adequa-

ção neste critério foi de 44,4%. Visualmente, os manipuladores 

estavam em boas condições de saúde e lavavam as mãos ao che-

gar ao trabalho, antes e após manipular alimentos. Entretanto, 

observou-se que o uniforme não era utilizado exclusivamente 

no local de trabalho e não era guardado adequadamente, não 

existiam cartazes expostos para a orientação dos manipulado-

res em relação à forma correta de lavagem e assepsia das mãos. 

Percebeu-se, também, que os manipuladores falavam, manusea-

vam dinheiro − o que poderia levar à contaminação cruzada −, não 

utilizavam cabelos presos ou com toucas, sem falar na de presen-

ça de adornos: a falta de treinamento e gerência dos manipulado-

res são determinantes para a inadequação dos estabelecimentos.

Silva, Nogueira e Pena11 explanam que os manipuladores de pesca-

dos não apresentam nenhum tipo de orientação acerca de hábitos 

higiênicos destinados ao manipulador, tornando o ato de realizar 

venda, aquisição da matéria-prima e manipulação de dinheiro 

susceptível à disseminação de microorganismos provenientes de 
tosses, espirros e até mesmo de gases oriundos do tabagismo.

Bloco vII − Matérias-primas, Ingredientes e Embalagem

Neste bloco foram analisados sete itens. Esse critério teve 79,4% 
de conformidade, sendo que os maiores problemas foram em re-
lação ao armazenamento dos produtos em locais que não garan-
tiam proteção contra contaminantes e sem identificação quanto 
ao prazo de validade. Este bloco apresenta bons percentuais, 
devidos à refrigeração adequada, porém a ausência de nutri-
cionista na supervisão do processo acarreta nas desordenadas 
organização e limpeza da área de armazenamento: os produtos 
não se encontravam acondicionados nem identificados correta-
mente, assim comprometendo a integridade dos produtos e, por 
consequência, ameaçando a segurança alimentar e nutricional 
dos consumidores.

Brandão et al.7 observaram situação semelhante, na qual o acon-
dicionamento e conservação dos pescados se davam em balcões 
de frigoríficos com presença de termômetros de regulagem. En-
tretanto, alguns produtos não tinham armazenamento e exposi-
ção realizados de modo correto11.

O congelamento de filés de tilápia garante adequado padrão mi-
crobiológico e boas características físico-químicas. Sendo, por-
tanto, indicadas ao consumo12.

Diante do exposto, os principais pontos críticos da comerciali-
zação de pescados em Sobral − CE são: controle integrado de 
vetores e pragas urbanas; armazenamento e identificação do 
pescado; condições de edificação e higienização das instalações, 
dos equipamentos e dos móveis e utensílios; e ausência de boas 
práticas de manipulação de pescado.

Resultados semelhantes são apresentados por Fortuna e Franco13, 
pois os principais pontos críticos são a captura, o transporte, a 
evisceração, a depelagem, a filetagem e o resfriamento. Caso as 
células bacterianas sejam expostas a condições favoráveis, elas 
poderão se multiplicar, tornando o produto inseguro ao consumo.

CONClUSÃO

Apesar da tendência à adequação dos estabelecimentos, a quali-
dade dos peixes frescos comercializados não atende à legislação 
vigente, devendo ser fiscalizada ao longo de toda sua cadeia pro-
dutiva, além da necessidade de realização de educação sanitária 
junto ao comércio, de modo a reduzir os danos à saúde e garantir 
a segurança dos alimentos à base de pescado oferecidos à po-
pulação. Isso depende da educação sanitária e de investimento 
financeiro, já que os pontos mais positivos estão relacionados ao 
baixo custo de implantação.
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